
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.844 - SP (2016/0070391-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JORGE PAIAO 
ADVOGADO : DANILO PEREZ GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO 

GERAL DECLARADA PELO STF. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 

AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97 E 

APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A SUA VIGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 

1.296.673/MG, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 507/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 12/05/2016, contra decisão monocrática publicada em 

05/05/2016.

II. O pedido de suspensão do julgamento do Recurso Especial, em razão do 

reconhecimento de repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não encontra 

amparo legal. A verificação da necessidade de sobrestamento do feito terá lugar quando 

do exame de admissibilidade de eventual recurso extraordinário a ser interposto, a teor do 

art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015.

III. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "a acumulação do 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 

incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam 

anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º O auxílio-acidente 

será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, 

independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, 

vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou 

concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, 

não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente.'), promovida em 

11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na 

Lei 9.528/1997" (STJ, REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 03/09/2012, julgado em 22/08/2012, sob a sistemática do art. 543-C do 

CPC).

IV. Nos termos da Súmula 507 desta Corte, "a acumulação de auxílio-acidente com 

aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 

11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do 

momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho".

V. No caso, o autor recebe o auxílio-acidente desde 1º/06/1982, porém, a aposentadoria 

por tempo de contribuição foi concedida em 08/08/2008, motivo pelo qual não há falar em 

acumulação dos benefícios.
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VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.  

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada do TRF/3ª 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.844 - SP (2016/0070391-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por JORGE PAIÃO, no dia 12/05/2016, contra decisão de minha lavra, 

publicada no dia 05/05/2016 – na vigência do CPC/2015 –, assim fundamentada, in 

verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, fundamentado na alínea a do 

permissivo constitucional, interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, no dia 04/09/2013, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

'ACIDENTE DO TRABALHO. BENEFÍCIO. 

RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO 

COM APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 

VIABILIDADE, NO CASO EM TESTILHA. AUXÍLIO-ACIDENTE 

CONCEDIDO EM CARÁTER VITALÍCIO, OU SEJA, 

ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA 

1596-14 DE 10.11.97. DIREITO ADQUIRIDO. 

RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO A PARTIR DA DATA DE 

SUA EFETIVA CESSAÇÃO, COMPENSANDO-SE COM 

EVENTUAIS VALORES RECEBIDOS À TÍTULO DE 

AUXÍLIO-ACIDENTE EM CUMPRIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DA 

TUTELA CONCEDIDA NA R. SENTENÇA. ABONO ANUAL. 

IMPOSIÇÃO LEGAL.

JUROS DA MORA CONTADOS DA CITAÇÃO, DE FORMA 

ENGLOBADA ATÉ ELA E, POSTERIORMENTE, MÊS A MÊS, 

DE MODO DECRESCENTE, NA RAZÃO DE 12% AO ANO, EM 

FACE DO ADVENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL - 12/01/03, 

PASSANDO, TODAVIA, AOS ÍNDICES APLICÁVEIS À 

CADERNETA DE POUPANÇA -, EM RAZÃO DO ADVENTO DA 

LEI Nº 11.960/2009.

CORREÇÃO MONETÁRIA. ATUALIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES 

EM ATRASO. ÍNDICE APLICÁVEL: IGP-DI MESMO APÓS 

JANEIRO DE 2004. INTERPRETAÇÃO DAS LEIS 9.711/98, 

10.741/03, 10.887/04 E DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS 

1.415/96, 2.022-17/2000 E 167/04. INCIDÊNCIA, PORÉM, DOS 

ÍNDICES APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA - A 

PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI Nº 11.960/2009.

INEXISTÊNCIA DE APELOS VOLUNTÁRIOS. RECURSO DE 

OFÍCIO PARCIALMENTE PROVIDO, COM OBSERVAÇÃO' (fl. 
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91e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 110/115e).

Sustenta o recorrente violação aos arts. 18, § 2º, 86, §§ 1º e 2º, da 

Lei 8.213/91, afirmando a impossibilidade de acumulação do 

auxílio-acidente com a aposentadoria.

Afirma, nesse sentido, que 'o art. 86, § 1º expressamente prevê que 

o auxílio-acidente cessará quando tiver início QUALQUER 

aposentadoria, não importa sua causa nem se a aposentadoria tem 

natureza 'acidentária' ou 'previdenciária' ou se a aposentação se deu 

antes ou depois do advento da lei impeditiva. Já estando o autor 

aposentado, não é mais possível a pretendida cumulação' (fl. 122e).

Por fim, 'demonstrada a frontal violação aos arts. 18, § 2º; 86, § 1º e 

2º da Lei nº 8213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, ante 

a expressa vedação à cumulação de aposentadoria de qualquer 

espécie com auxílio-acidente, requer esta autarquia a inversão da 

decisão, sendo declarada a impossibilidade da cumulação 

pretendida' (fl. 122e).

Sem contrarrazões (fl. 182e), o Recurso foi admitido, na origem.

Assiste razão ao recorrente.

Conforme entendimento pacificado nesta Corte, no 

julgamento do Recurso Especial 1.296.673/MG, submetido ao 

rito rito do art. 543-C do CPC, para que o segurado tenha 

direito à acumulação do auxílio-acidente e da aposentadoria, 

faz-se necessário que 'a eclosão da lesão incapacitante, 

ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da 

aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 

3º, da Lei 8.213/1991', empreendida pela Lei n.º 9.528/97.

Confira-se, por oportuno, a ementa do referido julgamento:

'RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC 

E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 

AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, 

DA  LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 

PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE 

CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA 

RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE E 

APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA CITADA 

MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO 

TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO 

INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO 
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CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO 

LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 

previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício 

de auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão incapacitante 

ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao 

art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto 

do mencionado benefício com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 

incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, 

e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 

do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º O 

auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao 

da cessação do auxílio-doença, independentemente de 

qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 

acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 

aposentadoria ; § 3º O recebimento de salário ou 

concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria , 

observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 

continuidade do recebimento do auxílio-acidente.'), 

promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 

1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 

9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg 

no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 

1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 

Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. 

Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 

6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 

1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro 

Humberto Martins (decisão monocrática), Segunda 

Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro 

Castro Meira (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 

20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, 
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DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 

21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe  5.4.2011; AREsp 

188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho 

(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; 

AREsp 179.233/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão 

(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012 .

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 

incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, 

deve ser observada a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, 

segundo a qual 'considera-se como dia do acidente, no caso de 

doença profissional ou do trabalho, a data do início da 

incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, 

ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for 

realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer 

primeiro'. Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro 

Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg 

no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. 

Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 

3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, 

DJe 26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o 

marco legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no 

acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não sendo possível a 

concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 

aposentadoria concedida e mantida desde 1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ' (STJ, REsp 

1.296.673/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 03/09/2012).

No mesmo sentido:

'PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO E APOSENTAÇÃO. 

CUMULAÇÃO. APOSENTADORIA E CONSOLIDAÇÃO DAS 

LESÕES ANTERIORES À LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão 

de ser cabível a cumulação de aposentadoria com o 

auxílio-suplementar, previsto na Lei 6.367/76, 

transformado em auxílio-acidente a partir da Lei 8.213/91, 
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desde que a lesão incapacitante e a aposentação sejam 

anteriores à Lei 9.528/1997, como na espécie.  

Inteligência do REsp 1.296.673/MG (Representativo) e da 

Súmula 507/STJ.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.331.216/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 20/05/2014).

'PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO CONCEDIDO NA 

VIGÊNCIA DA LEI 6.367/76 E INCORPORADO PELA LEI 

8.213/91. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 

9.528/97. CUMULAÇÃO DOS BENEFÍCIOS. POSSIBILIDADE. 

PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Com as alterações do art. 86, § 2o. da Lei 8.213/91, 

promovidas pela MP 1.596-14/97, convertida na Lei 

9.528/97, o auxílio-acidente deixou de ser vitalício e 

passou a integrar o salário-de-contribuição para fins de 

cálculo do salário de benefício de aposentadoria 

previdenciária, motivo pelo qual o citado dispositivo 

trouxe em sua redação a proibição de acumulação de 

benefício acidentário com qualquer espécie de 

aposentadoria do regime geral.

2.   Contudo, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 

REsp. 1.296.673/MG, representativo de controvérsia, 

relatado pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, na sessão de 

22.8.2012, pacificou o entendimento de que a cumulação 

do benefício de auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão 

incapacitante e a concessão da aposentadoria forem 

anteriores à edição da Lei 9.528/97.

3.   In casu, sendo a DIB do auxílio-suplementar 19.2.1979 e 

tendo o segurado se aposentado em data anterior à vigência 

da Lei 9.528/97, não lhe alcança a proibição, prevista nesse 

normativo, de acumulação de benefício acidentário com 

qualquer espécie de aposentadoria do regime geral, em 

observância ao princípio do tempus regit actum.

4.   Agravo Regimental desprovido' (STJ, AgRg no REsp 

1.339.137/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/04/2014).
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'PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. LESÃO 

QUE DEU ORIGEM AO AUXÍLIO-SUPLEMENTAR (BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO) E APOSENTADORIA ANTERIORES À 

ALTERAÇÃO DO ART. 86 DA LEI N. 8.213/91. POSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.296.673/MG, Rel. Min. Herman Benjamim, sob o regime 

do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no 

sentido de que é  possível a acumulação de 

auxílio-suplementar (auxílio-acidente) com 

aposentadoria, desde que a lesão que deu origem ao 

benefício acidentário e o início da aposentadoria sejam 

anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 

8.213/1991.

2. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AREsp 317.316/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 04/02/2014).

Na espécie, conforme afirmado na petição inicial, 'o autor 

recebe auxílio-acidente desde 01/06/1982, sob nº 

94/070.628.567-0, proveniente de seqüela de acidente do 

trabalho', porém, 'aposentou-se por tempo de contribuição 

recentemente, em 08/08/2008, sob nº 42/147.200.266-8' (fl. 03e).

Nesse contexto, considerando que, de acordo com o 

entendimento desta Corte, para o reconhecimento do direito à 

acumulação, faz-se necessário que, além de a lesão 

incapacitante ser anterior ao dia 11/11/1997, a concessão da 

aposentadoria também o seja, resta impossibilitada a 

pretendida acumulação.

Em face do exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do 

RISTJ, dou provimento ao Recurso Especial, para reconhecer 

que 'a acumulação do auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 

incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o 

início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, 

§§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991', em consonância com os 

precedentes desta Corte a respeito da matéria, e, nesse 

contexto, julgar improcedente o pedido inicial.

Ficam invertidos os ônus sucumbenciais, observando-se, se for o 

caso, a Lei 1.060/50" (fls. 155/160e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:
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"Não podemos concordar, pois tal entendimento aplica a 

retroatividade in pejus da lei previdenciária.

O Agravante demonstrou nos autos que a origem de sua 

incapacidade, estritamente laboral, deu-se em 1982, data de início 

do seu auxílio- acidente.

O V. Acórdão do E. TJSP é expresso ao reconhecer que houve a 

concessão do auxílio-acidente ao Obreiro antes da vigência da Lei 

n.º 8.528/97, configurando-se o Direito Adquirido.

Ora, está muito bem provado que 15 anos antes de 1997 o 

Agravante esteve exposto a ruído laboral intenso, sendo que durante 

ANOS exposto ao ruído oriundo do maquinário e demais instalações, 

mensurado acima do tolerável.

O que importa não é a data CONVENCIONADA pelo Poder Judiciário 

ou pela lei, mas sim a data do fato gerador do direito, 

independentemente do exercício ou não do direito então adquirido.

Muito já se discutiu no Poder Judiciário sobre qual evento 

determinaria o chamado 'fato gerador' e este, seria a condição 

determinante do direito adquirido a que alude o artigo 124 da Lei n.º 

8.213/91:

(...)

Durante décadas o Obreiro esteve exposto a níveis perniciosos de 

ruído fabril, sendo avaliada sua desacusia considerada a média em 

ambos os ouvidos.

Ora, por força da preservação do Direito Adquirido não pode a lei 

superveniente prejudicar direito constituído antes de sua publicação.

Por fim, a r. sentença mantida integralmente pelo V. Acórdão é 

expressa na vitaliciedade do auxílio-acidente.

Mantida como está a r. decisão monocrática recorrenda fere o artigo 

124, caput da Lei n.º 8.213/91, bem como a Constituição Federal em 

seu artigo 5º, inciso XXXVI resguarda o direito adquirido, senão 

vejamos:

'...

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada.'.

Neste sentido a Lei de Introdução ao Código Civil, em ser artigo 6º 

também resguarda o direito adquirido:

'A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato 

jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada'.

(...)

Documento: 1518626 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/06/2016 Página  9 de 4



 
 

 

O V. Acórdão recorrendo não levou em consideração as condições 

legais (fatos geradores) de ambos os tipos de benefício realmente 

previstas no nosso ordenamento, violando a lei federal n.º 8.213/91 

(...) tanto a Aposentadoria com tempo exclusivamente especial 

quanto a Aposentadoria com tempo especial intercalado com tempo 

comum tem como fatos geradores legais exclusivamente o tempo de 

contribuição, sendo que o tempo especial não exige o efetivo prejuízo 

na SAÚDE DO TRABALHADOR, podendo inclusive NÃO HAVER 

QUALQUER PREJUÍZO À SAÚDE, BASTA CUMPRIR O TEMPO.

Por outro lado, a fonte de custeio das aposentadorias também é 

exclusiva, oriunda das contribuições sociais do Segurado e do 

Empregador, conforme prevê a lei n.º 8.212/91.

Já, no caso dos benefícios acidentários a causa de existirem, ou seja, 

o seu fato gerador é bem mais complexos, assim como sua fonte de 

custeio é diferenciada e exclusiva (...)

Ora, expressamente o FATO GERADOR do aludido benefício foram 

as sequelas confirmadas de doença profissional, no caso, a perda de 

audição.

Não existe legalmente qualquer semelhança entre os benefícios, 

inclusive possuem fontes de custeio totalmente separadas, neste 

caso, o SAT – Seguro de Acidente de Trabalho, vertidos pelo 

empregador sobre a folha de pagamento e conforme o grau de risco 

da atividade desenvolvida.

Se a Administração pública recebeu as contribuições sociais 

destinadas de forma específica em lei, haveria desvio de finalidade e 

confisco tributário do SAT, quase um estelionato administrativo.

Porque cobrar dois tipos distintos de contribuições vinculadas e com 

destinação específica, se uma anular a outra? O SAT é um golpe do 

INSS e da União contra os empresários? Onde está escrito que 

tempo de serviço é igual a 'sequela de doença ou acidente 

profissional'?

(...)

Não foi considerada também a existência de repercussão geral 

declarada pelo E. STF em 2012 cuja decisão reproduzimos a seguir:

(...)

Neste caso deveria haver sido seguida a orientação do E. STJ que 

prevê o sobrestamento do feito, o que deveria haver ocorrido nestes 

autos:

(...)

Assim como o CPC prevê expressamente:

'Art. 1.035. O Supremo Tribunal Federal, em decisão 

irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário quando a 
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questão constitucional nele versada não tiver repercussão 

geral, nos termos deste artigo.

(...) 

§ 5º Reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo 

Tribunal Federal determinará a suspensão do processamento 

de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que 

versem sobre a questão e tramitem no território nacional.'" (fls. 

165/170e).

Por fim, requer:

"Seja admitido o presente agravo e provido para:

a) A retratação da MM. Relatora a fim de reconhecer o direito da 

Agravante à Acumulação entre as benesses em causa, ou seja, a 

aposentadoria com o auxílio-acidente;

b) A retratação da MM. Relatora a fim de anular a r. decisão 

monocrática, determinando o sobrestamento do feito até o 

julgamento do Tema n.º 599 pelo E. STF;

c) Subsidiariamente, que seja apresentado este agravo à mesa para 

votação pela MM. 2ª Turma" (fls. 170/171e).

Intimada (fl. 174e), a parte agravada apresentou impugnação, requerendo o 

improvimento do recurso (fls. 176/177e).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.844 - SP (2016/0070391-6)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente recurso não 

merece provimento.

Trata-se, na origem, de ação de restabelecimento de auxílio-acidente, 

deferido em 1º/06/1982 e cancelado em 07/08/2008, em razão da concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição.

A sentença julgou procedente a ação, determinando o restabelecimento do 

benefício, o que foi mantido, pelo acórdão recorrido.

O Recurso Especial, interposto pelo INSS, admitido, no Tribunal de origem, 

restou provido, por decisão monocrática de minha lavra, impugnada mediante o presente 

Agravo interno.

Destaco, de início, que o pedido de suspensão do julgamento do Recurso 

Especial, em razão do reconhecimento de repercussão geral da matéria, pela Suprema 

Corte, não encontra amparo legal.

Com efeito, a respeito da vigência do novo Código de Processo Civil, é 

importante ressaltar que, observando o disposto na Lei 810/49 e na Lei Complementar 

95/98, o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata 

de Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado 

Administrativo 01, firmando a posição de que a vigência do novo Código de Processo 

Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março 

de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais – o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião 

em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do 

provimento jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 3:
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Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC".

Outra, a propósito, não é a jurisprudência desta Corte:

"3. No que toca à modificação de procedimento para a interposição 

do agravo contra decisão que inadmite recurso especial, que, antes 

das novas disposições advindas com a Lei n. 12.322, de 2010, exigia 

a formação do instrumento, somente com a entrada em vigor da 

referida legislação é que o recurso de agravo passou a ser 

interposto nos próprios autos do recurso especial. Nesse sentido, 

com observância às regras de direito intemporal do processo 

civil, a nova sistemática não pode incidir nos agravos 

interpostos antes da sua entrada em vigor, caso dos autos" 

(STJ, AgRg no Ag 1.348.915/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe de 28/06/2013). 

"2. 'As normas que dispõem sobre os juros moratórios 

possuem natureza eminentemente processual, aplicando-se 

aos processos em andamento, à luz do princípio tempus regit 

actum.' (EREsp 1207197/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 18/05/2011, DJe 02/08/2011 - grifei.)" (STJ, 

EDcl no REsp 1.255.682/PR, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), SEXTA TURMA, 

DJe de 1º/07/2013). 

"II - Aplica-se, em nosso sistema processual (art. 1211 do CPC), 

a doutrina do isolamento dos atos processuais, para fins de 

aplicação da lei no tempo. Assim, a norma a reger a 

sucumbência é aquela vigente, em princípio, na data da 

publicação da sentença que a determinou mas, frente ao caso 

concreto, pode ser aquela da data em que dela tomou 

conhecimento o sucumbente" (STJ, REsp 556.741/BA, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJU de 

09/12/2003). 

No caso dos autos, como destacado pelo ora agravante, a decisão do 

Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a existência da repercussão geral da matéria, 

foi proferida em 2012, não tendo o Relator, naquele momento, por óbvio, determinado a 

suspensão do processamento dos processos pendentes, nos termos do § 5º do art. 

1.035 do CPC/2015.
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Assim, a verificação da necessidade de sobrestamento do feito terá lugar 

quando do exame de admissibilidade de eventual recurso extraordinário a ser interposto, 

nos termos do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015. 

Nesse sentido, são inúmeros os precedentes, dentre os quais destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 103 DA LEI 

N. 8.213/91.DECADÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 

RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 

ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NO CASO.

1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 

Excelso Pretório não impede o julgamento do recurso 

especial por este Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. A aplicação da decadência ao direito de revisão dos benefícios 

previdenciários concedidos em data anterior à vigência da Medida 

Provisória n. 1.523-9/1997 é entendimento firmado pela Primeira 

Seção, em sede de recurso especial repetitivo.

3. Mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/03/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 

MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. ADI 

4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 

1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 

JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA 

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E NA 

RESOLUÇÃO STJ 08/2008. DÍVIDA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. 

PREVALÊNCIA DE REGRAS ESPECÍFICAS.

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o 

sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o 

exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 

admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto no STJ.

2. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do STF, 

no julgamento do Resp 1.270.439/PR, sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir 

da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 

11.960/2009, a) 'a correção monetária das dívidas fazendárias deve 

observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela 

não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de 
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poupança'; b) 'os juros moratórios serão equivalentes aos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 

poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para 

a qual prevalecerão as regras específicas' (REsp 1.270.439/PR, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013).

3. No caso dos autos, os juros de mora relativos à restituição de 

indébito decorrente de contribuição previdenciária têm natureza 

tributária, logo são devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 

161, § 1º, do CTN, não se aplicando o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 

acrescentado pela MP 2.180-35/2001.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.403.966/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 06/12/2013).

No mais, conforme julgamento do Recurso Especial 1.296.673/MG, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, para o segurado ter direito à acumulação do 

auxílio-acidente e da aposentadoria, faz-se necessário que "a eclosão da lesão 

incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam 

anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991", empreendida pela Lei 

9.528/97.

Confira-se, por oportuno, a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 

RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 

AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA 

LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 

PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA 

LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. 

LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À 

PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA 

PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA 

LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO 

CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. 

CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 

previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de 

auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão incapacitante ocorreu 

depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de 

Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do mencionado 

benefício com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
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caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 

incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o 

início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, 

§§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ('§ 2º O auxílio-acidente será 

devido a partir do dia seguinte ao da cessação do 

auxílio-doença, independentemente de qualquer 

remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada 

sua acumulação com qualquer aposentadoria ; § 3º O 

recebimento de salário ou concessão de outro benefício, 

exceto de aposentadoria , observado o disposto no § 5º, não 

prejudicará a continuidade do recebimento do 

auxílio-acidente.'), promovida em 11.11.1997 pela Medida 

Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na 

Lei 9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; 

AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 

154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro 

Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no 

AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 

Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no 

Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; 

AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão 

monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 

1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão 

monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, 

Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), 

Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 

188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão 

monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, 

Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), Primeira 

Turma, DJ 13.8.2012 .

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 

incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, deve 

ser observada a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a 

qual 'considera-se como dia do acidente, no caso de doença 
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profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade 

laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da 

segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, 

valendo para este efeito o que ocorrer primeiro'. Nesse sentido: REsp 

537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 

17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, 

Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 

3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 

26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco 

legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido 

(fl. 339/STJ), não sendo possível a concessão do auxílio-acidente por 

ser inacumulável com a aposentadoria concedida e mantida desde 

1994.

6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (STJ, REsp 

1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 22/08/2012, DJe de 03/09/2012).

No mesmo sentido é o entendimento da Súmula 507 desta Corte, que 

dispõe que "a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 

incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do 

art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença 

profissional ou do trabalho".

No caso dos autos, conforme afirmado na petição inicial, "o autor recebe 

auxílio-acidente desde 01/06/1982, sob nº 94/070.628.567-0, proveniente de seqüela de 

acidente do trabalho", porém, "aposentou-se por tempo de contribuição recentemente, em 

08/08/2008, sob nº 42/147.200.266-8" (fl. 03e), posteriormente, portanto, à vigência da Lei 

9.528/97, motivo pelo qual não há falar em acumulação dos benefícios.

Registre-se, por fim, que é inviável a análise de dispositivos constitucionais, 

na via eleita, consoante pacífica jurisprudência do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES
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AGRAVANTE : JORGE PAIAO
ADVOGADO : DANILO PEREZ GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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